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A PRIMEIRA INFÂNCIA NA CIDADE DE SÃO PAULO: O CASO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA SÃO PAULO CARINHOSA NO GLICÉRIO

EARLY CHILDHOOD IN THE CITY OF SÃO PAULO: THE IMPLEMENTATION OF SÃO PAULO CARINHOSA PROGRAM IN 
GLICÉRIO

LA PRIMERA INFANCIA EN LA CIUDAD DE SAN PABLO: EL CASO DE LA IMPLEMENTACIÓN DE SAN PABLO, LA 
CARIÑOSA EN GLICÉRIO

RESUMO

Esse artigo discute desafios na implementação da política municipal para o desenvolvimento integral da primeira infância na cidade de São Paulo, 
conhecida como “São Paulo Carinhosa”. O artigo baseia-se na avaliação da implementação dessa política em uma região vulnerável e central do mu-
nicípio, o Glicério, combinando estratégias metodológicas qualitativas e quantitativas. Em termos analíticos, defende-se a importância das avaliações 
de processo, e não somente de resultados e impacto, em particular no caso de políticas com complexos arranjos de coordenação e implementação. 
Pretende-se contribuir tanto para a discussão acerca da importância e dos desafios da avaliação de políticas municipais quanto para problematizar 
dimensões da implementação que devem ser consideradas no aperfeiçoamento de agendas intersetoriais, tal como a proteção integral da primeira 
infância.

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de políticas, implementação, primeira infância, intersetorialidade, São Paulo Carinhosa.
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ABSTRACT 

This article discusses the challenges of implementing the Municipal Policy for Early Childhood De-
velopment in the City of São Paulo, known as “São Paulo Carinhosa”. Combining quantitative and 
qualitative strategies, the article is based on a process evaluation of this policy in a vulnerable neigh-
borhood in central São Paulo. Analytically, the importance of process evaluations (beyond results and 
impact) is emphasized, particularly in the context of new policy agendas, with complex coordination 
and implementation arrangements. The article intends to contribute with both the discussion about the 
importance and the challenges of the evaluation of municipal policies and with the analysis of imple-
mentation features that should be considered in the improvement of intersectoral agendas.

KEYWORDS: Policy evaluation, implementation, early childhood, intersectoriality, São Paulo Carinhosa.

RESUMEN

Este artículo discute los desafíos de la implementación de una agenda nueva en la ciudad de San 
Pablo, la Política Municipal para el Desarrollo Integral de la Primera Infancia en la Ciudad de San Pab-
lo, conocida como “São Paulo Carinhosa” (San Pablo, la cariñosa). El artículo se basa en la evaluación 
de la implementación de esta política en una región vulnerable y central del municipio, combinando 
estrategias cuantitativas y cualitativas. En términos analíticos, se defiende la importancia de las evalu-
aciones de proceso, no solo de resultados e impacto, en particular en el contexto de nuevas agendas 
de políticas, con complejos arreglos de coordinación e implementación. El artículo pretende contribuir 
para la discusión acerca de la importancia y los desafíos de la evaluación de políticas municipales y 
para problematizar dimensiones de la implementación que deben ser consideradas en el perfecci-
onamiento de agendas intersectoriales, tal como la protección integral de la primera infancia.

PALABRAS CLAVE: Evaluación de políticas, implementación, primera infancia, intersectorialidad, São 
Paulo Carinhosa.

INTRODUÇÃO

O tema do desenvolvimento integral da pri-
meira infância – período entre 0 e 6 anos 
incompletos – vem ganhando centralidade 
nas agendas governamentais, com des-
taque para o programa federal Brasil Cari-
nhoso e diversas experiências municipais 
e estaduais. A despeito de diferentes dese-
nhos institucionais, objetivos e arranjos de 
implementação, muitos desses programas 
baseiam-se na perspectiva de articulação 
intersetorial, incluindo áreas como saúde, 
educação, segurança alimentar e nutricio-
nal, assistência social, entre outras.

No caso do município de São Paulo, ações 
com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento integral – físico, motor, cognitivo, psi-
cológico e social – de crianças com idade 
entre 0 e 6 anos ganharam centralidade na 
política municipal da primeira infância da 

cidade de São Paulo, conhecida como “São 
Paulo Carinhosa”, institucionalizada por meio 
do Decreto n.º 54.278, de 28 de agosto de 
2013, e implementada até o final da gestão 
Fernando Haddad (PT, 2013-2016). Esta po-
lítica visava a valorizar a primeira infância e 
promover mudança de valores relacionados 
a essa etapa do desenvolvimento por meio 
de ações intersetoriais, transversais e priori-
dade para territórios e populações vulnerá-
veis. Um dos territórios prioritários foi o Glicé-
rio, na região central, escolhido pela elevada 
concentração de crianças vivendo em condi-
ções precárias, particularmente em cortiços 
ou pensões. 

Entre junho e dezembro de 2016, foi realizada 
por equipe do Centro de Estudos da Metró-
pole uma avaliação da implementação da po-
lítica no Glicério, a partir de uma combinação 
de métodos e técnicas de pesquisas. Confor-
me estabelecido na literatura de avaliação de 
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políticas públicas (Jannuzzi, 2011; Bamber-
ger, 2012), dada a complexidade de certos 
objetos de estudo – como ações interseto-
riais visando ao desenvolvimento integral da 
primeira infância –, é importante combinar 
diferentes estratégias metodológicas. O foco 
da avaliação era a caracterização do arranjo 
de implementação da política, seus desafios, 
suas potencialidades e possibilidades de re-
plicação em outros contextos da cidade.

Levando a sério a estabelecida ideia de 
que contextos de implementação importam 
(Faria, 2012; Arretche, 2001), foi realizada 
uma caracterização preliminar do Glicério, 
incluindo a delimitação de um perímetro 
para a realização do estudo, conforme será 
detalhado. Essa caracterização baseou-se 
na revisão de literatura sobre esse território 
(Kohara, 2009; Canton, 2007; Seo, 2009) e 
na análise de dados secundários do Cen-
so Demográfico de 2010, bem como dados 
disponibilizados por órgãos públicos. Foram 
construídos, a partir do censo, indicadores 
socioeconômicos e demográficos visando a 
entender o perfil geral das famílias residen-
tes no Glicério. Também foi mapeada a dis-
ponibilidade de equipamentos públicos no 
bairro.

A segunda e principal etapa foi a análise 
da implementação das ações da São Paulo 
Carinhosa. Foram analisados documentos 
públicos, balanços de gestão e publicações 
oficiais sobre o programa. A equipe da pes-
quisa também participou de eventos e reu-
niões sobre o programa. Essas atividades 
foram essenciais tanto para compreender as 
demandas da população local e as ações re-
alizadas, quanto para estabelecer contatos 
com lideranças locais e atores da gestão pú-
blica que foram entrevistados. 

Adicionalmente, foram realizadas entrevistas 
em profundidade a partir de roteiros semies-
truturados que buscavam cobrir diferentes 
aspectos da implementação da política no 
Glicério. Nessas entrevistas, foram aborda-
dos burocratas e gestores de alto, médio e 
baixo escalão, agentes implementadores e 
também coletivos e organizações atuantes 
no Glicério. Todas as conversas foram gra-
vadas e contaram com termo de consenti-
mento livre e esclarecido, sendo preservada 
a identidade dos entrevistados. Também fo-
ram conduzidos dois grupos focais. Um de-
les com agentes implementadores da área 
da saúde, com objetivo de explorar percep-
ções sobre o Glicério, sobre a primeira in-
fância e sobre as ações da São Paulo Cari-
nhosa. O segundo grupo envolveu famílias 
que residem no Glicério (participantes e 
não- participantes das ações da política) e o 
objetivo foi explorar suas percepções sobre 
o bairro, sobre a primeira infância e sobre 
as ações da política, incluindo percepções 
sobre efeitos das ações desenvolvidas. 

Este artigo sintetiza os principais achados 
dessa avaliação e procura discutir a im-
plementação da política, articulando tan-
to a perspectiva de seus gestores quanto 
a dos avaliadores. Eventuais divergências 
de perspectivas serão explicitadas sempre 
que pertinente. O artigo está organizado em 
quatro seções, além desta introdução. A pri-
meira seção apresenta o referencial analíti-
co, com destaque para desafios de avaliar a 
implementação de políticas intersetoriais e 
transversais. A segunda seção apresenta o 
processo de definição da agenda da primei-
ra infância na cidade de São Paulo, com ên-
fase às escolhas adotadas no programa. Na 
terceira seção, são apresentados os princi-
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pais resultados da avaliação realizada no 
Glicério e, por fim, a quarta seção sintetiza 
os principais aprendizados.

DESAFIOS DA AVALIAÇÃO DE POLÍTI-
CAS INTERSETORIAIS E TRANSVERSAIS 

As avaliações de implementação ou de 
processo, nos termos de Jannuzzi (2011), 
justificam-se pela necessidade de compre-
ender aspectos dinâmicos de uma determi-
nada intervenção, ou seja, especificar como 
ocorre essa fase da ‘vida’ de um programa 
na qual são desenvolvidas as atividades pe-
las quais se pretende que os objetivos, tidos 
como desejáveis, sejam alcançados” (Ar-
retche, 2001, p. 47). Esse tipo de avaliação 
permite identificar os principais fatores que 
contribuem ou impedem que os objetivos 
previstos pelos decisores sejam alcançados 
ou não, analisando contextos de desenvol-
vimento do programa; grau de convergência 
ou divergência entre expectativas dos for-
muladores e perspectiva dos implementa-
dores; adesão da população afetada, entre 
outros aspectos.

No âmbito da implementação, importa ana-
lisar os fluxos de informação e interação en-
tre os diversos setores envolvidos, as condi-
ções de acesso do público-alvo às ações do 
programa, bem como sua operacionaliza-
ção, em particular em programas recentes 
e não consolidados. Autores como Jannuzzi 
(2011) e Mokate (2002) alertam para a im-
portância da consideração da “avaliabilida-
de” de um programa, seu grau de maturida-
de e consolidação institucional, para evitar 
avaliações precoces e equivocadas.

O ponto central, em uma avaliação de pro-
cesso, é não assumir que as prescrições 

previstas nos normativos que regulam qual-
quer programa serão implementadas tal 
como previsto. Pelo contrário, como alerta 
Arretche (2001), é essencial considerar tan-
to as contingências da formulação – as di-
ferentes formas de organização e níveis de 
complexidade dos processos decisórios, os 
limites informacionais, bem como proces-
sos de negociação entre os atores relevan-
tes – como também as contingências da im-
plementação. Entre estas, destacam-se as 
perspectivas dos agentes implementadores 
– os quais, muitas vezes, não participam do 
processo decisório inicial e podem ter outros 
referenciais e valores (Lipsky, 1980), sendo 
necessários adaptações e ajustes. Outros 
tipos de adaptações decorrem de caracte-
rísticas locais que nem sempre podem ser 
antecipadas, tais como perfil e recursos dis-
poníveis para os implementadores, perfil e 
expectativas do público-alvo, modos de inte-
ração entre as organizações atuantes num 
determinado território, entre outros aspectos.

Assim, a intenção de uma avaliação, espe-
cialmente de processo, não é somente cons-
tatar uma eventual distância entre objetivos 
formulados e processos de implementação, 
mas sim entender as razões dessa distân-
cia. Como alerta Arretche (2001), é impor-
tante investigar desafios e estrangulamentos 
alheios à vontade dos agentes e que podem 
comprometer os objetivos inicialmente traça-
dos.

Especialmente em intervenções que impli-
cam o envolvimento de diferentes setores 
governamentais, como a São Paulo Carinho-
sa, é importante analisar as condições de 
sua implementação. No caso dessa política, 
por vezes há uma linha tênue entre a interse-
torialidade e a transversalidade, sendo, por-
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tanto, importante abordar esses conceitos 
e considerar os desafios implicados na sua 
implementação.

Ainda há disputas conceituais em torno de 
termos como “intersetorialidade” e “transver-
salidade”. Enquanto alguns autores utilizam 
os termos de modo intercambiável (Veiga & 
Carneiro, 2005), outros os diferenciam cuida-
dosamente (Cunill-Grau, 2005, 2014; Serra, 
2005). Segundo Cunill-Grau (2014), a inter-
setorialidade implica algum grau de trans-
formação nas relações interorganizacionais; 
por sua vez, a transversalidade não implica 
substituir as estruturas setoriais existentes, 
mas sim introduzir novos pontos de vista, li-
nhas de trabalho e objetivos em diferentes 
setores. Em síntese, a transversalidade seria 
um “instrumento intraorganizativo”, com a in-
trodução de novos temas relacionados com 
a proteção de direitos e que não correspon-
deriam aos objetivos específicos de um setor 
ou organização, mas que devem ser assumi-
dos por todos (tais como gênero, raça, entre 
outros). Por sua vez, Serra (2005) defende 
a importância da superação da tradicional 
organização administrativa em setores na 
direção de uma perspectiva transversal de 
gestão de políticas, especialmente no caso 
de ações para grupos sujeitos a múltiplas 
vulnerabilidades e/ou discriminações, como 
mulheres, idosos, pessoas com deficiência, 
entre outros.

É ponto relativamente pacífico na literatura 
que os chamados “problemas complexos” 
(aqueles causados por mais de um fator e 
explicados por múltiplas dimensões) deman-
dam abordagem integral – isto é, para além 
de perspectivas setoriais e fragmentadas, 
considerando diferentes saberes e possibili-
dades de intervenção – e algum grau de su-

peração da fragmentação das estruturas ad-
ministrativas tradicionais (Costa & Bronzo, 
2012; Veiga & Carneiro, 2005; Serra, 2005). 
Nesse sentido, as abordagens intersetoriais 
e transversais seriam, normativamente, as 
mais adequadas para lidar com a comple-
xidade e a multidimensionalidade desses 
problemas.

Entretanto, a literatura também reconhece 
que há desafios na implementação desses 
arranjos, sejam eles intersetoriais ou trans-
versais. A discussão da intersetorialidade 
como uma estratégia de gestão surge no 
contexto dos debates sobre a reforma do 
Estado e sobre os novos modelos de ges-
tão pública no Brasil e em outros países da 
América Latina (Cunill-Grau, 2014; Costa & 
Bronzo, 2012). Segundo Bronzo (2007), o 
debate ganha força no bojo da discussão 
sobre inovações na gestão pública, no con-
fronto entre estruturas hierarquizadas e ver-
ticais e os novos objetivos, novas demandas, 
temáticas e novos problemas colocados na 
agenda pública; diante da necessidade de 
novas respostas, a intersetorialidade coloca-
-se como uma das alternativas possíveis. Al-
guns autores chegam mesmo a destacar a 
ideia de um continuum de intersetorialidade, 
variando desde a articulação e coordenação 
de estruturas já existentes até uma forte arti-
culação com criação de novos arranjos ins-
titucionais (Veiga & Bronzo, 2014), em polos 
que poderiam ser classificados como inter-
setorialidade de baixa ou de alta intensida-
de, nos termos de Cunill-Grau (2014). 

Há diferentes formatos institucionais para 
obter articulação intersetorial, com distintas 
consequências. A perspectiva de trabalho 
intersetorial implica mais do que justapor 
projetos que continuem sendo formulados 



ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania | São Paulo | v. 24 | n. 77 | 1-23 | e-72695 | 2019

Renata Mirandola Bichir - Ana Estela Haddad - Gabriela Spanghero Lotta - Telma Hoyler - Pamella Canato - Eduardo Cesar Leão Marques

6

e realizados setorialmente (Inojosa, 2001). 
Mesmo quando a perspectiva é menos am-
biciosa em termos de transformações insti-
tucionais, como no caso da transversalida-
de, os desafios da implementação não são 
menores (Serra, 2005). Serra alerta-nos que 
desenhos transversais de políticas podem 
trazer mais problemas do que soluções, 
defendendo, então, que a transversalidade 
seja utilizada como instrumento específico 
para resolução de determinados problemas 
públicos, e não como panaceia mobilizada 
de modo vago nos discursos políticos.

Tanto nos materiais de divulgação do pro-
grama como no Decreto n.º 54.278/2013, 
que criou a São Paulo Carinhosa, é pos-
sível notar que o desenho da política tinha 
expectativas de coordenar ações públicas 
intersetoriais, visando a promover a abor-
dagem integral da temática da primeira in-
fância por meio da articulação de atores do 
poder público e do envolvimento das famí-
lias para viabilizar a garantia de direitos, es-
pecialmente dando prioridade a “territórios 
e populações em situação de maior vulne-
rabilidade social”. Por outro lado, na avalia-
ção de implementação, foi possível verificar 
que boa parte das estratégias adotadas se 
aproximou mais da perspectiva da transver-
salidade, da promoção do tema da primeira 
infância em diferentes agendas setoriais, 
conforme será discutido.

Na avaliação realizada, foi importante ana-
lisar o grau de envolvimento prévio de cada 
setor de política, organizações e atores com 
a temática da primeira infância e as trans-
formações eventualmente ocorridas depois 
do advento do programa. A análise empírica 
demonstrou que há uma variação significa-
tiva no envolvimento dos setores de gover-

no com o programa, no seu grau de articula-
ção e também em que medida a temática da 
primeira infância ganhou corpo dentro das 
agendas setoriais. 

Outro conceito recorrentemente imbricado 
ao conceito de intersetorialidade é o de terri-
tório. Há grandes expectativas de articulação 
entre agentes implementadores de diferentes 
agendas setoriais em territórios específicos 
(Koga, 2011). Diferentes desenhos de pro-
gramas têm a expectativa de integrar ações 
a partir da definição de um território comum 
de intervenção. Entretanto, não basta definir 
territórios prioritários; há uma série de condi-
ções que podem afetar o grau de articulação 
de ações. 

A operação da intersetorialidade pressupõe 
um processo de coordenação de atores em 
diferentes organizações. Analisar a atuação 
destes atores, sua coordenação e articula-
ção foi uma das linhas analíticas para com-
preender a implementação do programa. Os 
processos de coordenação podem ocorrer 
em diferentes níveis da administração públi-
ca e envolver articulação entre distintas ca-
madas da burocracia: o alto escalão, o médio 
escalão e a burocracia da ponta. 

O alto escalão é composto pelos primeiros 
níveis hierárquicos da administração pública. 
Sua principal função é formular, junto com 
políticos, outros burocratas e atores, as di-
retrizes das políticas. Espera-se que o alto 
escalão seja capaz de estabelecer diretri-
zes coordenadas entre diferentes setores a 
partir de articulações construídas conjunta-
mente. O alto escalão é marcado por uma 
diferença entre a hierarquia formal e a práti-
ca, sendo que determinadas pastas conse-
guem ter maior capacidade de imposição de 
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sua agenda pela prioridade ou legitimidade 
dada a ela pelo governante (Abers & Keck, 
2015; Pires, 2015; Lotta & Favareto, 2016). 
Como será discutido, a vinculação da São 
Paulo Carinhosa ao gabinete do prefeito e 
à primeira-dama Ana Estela Haddad foram 
elementos importantes de legitimação des-
sa política.

Por sua vez, a burocracia de médio escalão 
é composta pelos gerentes e coordenadores 
de setores, programas ou projetos. Uma vez 
que estão entre o nível da política e o nível 
operativo, sua principal função é traduzir di-
retrizes políticas em decisões operacionais 
(Cavalcante & Lotta, 2015), com caracterís-
ticas relacionais e articuladoras (Huising & 
Silbey, 2011). Nesse sentido, tornam-se ato-
res centrais nos processos de coordenação 
e promoção da intersetorialidade, na medida 
em que interagem com redes internas e ex-
ternas ao serviço, influenciam a construção 
de relações com outros gestores e entre o 
alto escalão e os burocratas implementado-
res (Lotta, Pires, & e Oliveira, 2014). Essas 
interações ocorrem num duplo sentido, hori-
zontalmente – com pares –, e verticalmen-
te, com superiores e subordinados (Pires, 
2015) e ainda atores não estatais (Kuratko, 
Ireland, Covin, & Hornsby, 2005; Keiser, 
2010). Como apontam Lotta, Pires e Oliveira 
(2015), a posição central dos burocratas de 
médio escalão permite criar e regular rela-
ções entre diferentes organizações, o que 
lhes confere capacidades estratégicas de 
construir articulações. No caso da São Pau-
lo Carinhosa, a articulação entre diferentes 
gestores de equipamentos foi um elemento 
importante na coordenação entre distintos 
setores no território. 

Por fim, há o terceiro nível da burocracia, os 

implementadores, incluindo tanto aqueles 
que estabelecem relações diretas com os 
usuários (burocratas de nível de rua) como 
burocratas que ficam nos bastidores (back 
office estudados por Hoyler e Campos, 
2018). Há já uma vasta literatura demons-
trando a importância desses burocratas na 
implementação das políticas, seja porque 
são eles que “constroem a imagem do Es-
tado” (Lipsky, 1980), seja porque são a face 
menos controlável e responsiva da política 
(Hupe & Hill, 2007), seja porque são os que 
determinam a acessibilidade e têm impacto 
nos direitos dos cidadãos (Lipsky, 1980, Du-
bois, 1999). Esses burocratas podem ser re-
levantes em processos de coordenação ao 
menos de duas maneiras. A primeira delas é 
a capacidade de estabelecerem e participa-
rem de articulações no processo de imple-
mentação, costurando relações entre dife-
rentes atores e setores (Pavez, 2006, Lotta, 
2015; Gutierres, 2015). Na São Paulo Cari-
nhosa, a articulação intersetorial foi obtida 
por meio das relações estabelecidas entre 
professores, agentes comunitários, assis-
tentes sociais, burocratas da subprefeitura 
com relações entre si e com atores de fora 
do Estado.

Uma segunda dimensão tem que ver com 
o conteúdo das políticas que implementam, 
seus conhecimentos e suas decisões ge-
renciais. É importante investir em formação 
interdisciplinar e também na definição de 
práticas intersetoriais para permitir a entre-
ga articulada da política, superando barrei-
ras em prol de um olhar mais integral para 
os problemas e para suas soluções (Cunill-
-Grau, 2014; Costa & Bronzo, 2012). Na São 
Paulo Carinhosa, o investimento na forma-
ção e capacitação dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde (ACSs) foi um dos exemplos 
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em que se avançou em termos da interse-
torialidade a partir da promoção de novos 
tipos de conhecimento.

A FORMAÇÃO DA AGENDA E DO ARRAN-
JO DE COORDENAÇÃO DA SÃO PAULO 
CARINHOSA 

Embora este artigo apresente o processo 
avaliativo realizado em apenas um dos terri-
tórios considerados prioritários pela política, 
é relevante contextualizar em linhas gerais 
o surgimento, a concepção e as diretrizes 
nacionais e internacionais que nortearam a 
São Paulo Carinhosa.

No plano internacional, procurou-se seguir 
as diretrizes do plano estratégico do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Uni-
cef/2014-2017). Este plano defende avanços 
no direito de toda criança, especialmente 
as que se encontram em situação de maior 
desvantagem, de ser protegida em diferen-
tes áreas prioritárias: saúde; acesso à água, 
rede de esgoto e higiene; proteção do HIV/
AIDS; proteção contra a violência, o abuso 
e a exploração; educação de qualidade; nu-
trição, redução da pobreza e da exclusão 
social. 

No plano nacional, a Constituição Federal 
de 1988 (Art. 227) e o Estatuto da Criança 
e do Adolescente preveem que a respon-
sabilidade por assegurar o direito ao pleno 
desenvolvimento na infância e na adoles-
cência deve ser compartilhada pelo Estado, 
pela sociedade e pela família. A tradução 
dessa responsabilidade tem variado em ter-
mos setoriais.

Entre as referências nacionais, diretrizes 
dos Ministérios da Educação (MEC), do 

Desenvolvimento Social (MDS) e da Saúde 
(MS) estimularam o desenvolvimento incre-
mental de uma agenda voltada à primeira in-
fância em São Paulo. Esse processo foi des-
crito nas entrevistas realizadas com gestores 
de alto escalão do programa e está relatado 
em detalhes no livro organizado por Haddad 
(2016). A política nacional implementada 
pelo MEC a partir da Emenda Constitucional 
n. 53/2006, destacou uma abordagem sis-
têmica e integrada, incluindo o atendimen-
to à faixa etária de 0 a 3 anos pelo sistema 
educacional, passando a garantir o financia-
mento federal para a educação básica como 
um todo. A decisão baseou-se ainda em es-
tudos científicos sobre o desenvolvimento 
da arquitetura cerebral e de como os bebês 
aprendem nesse período da vida (tais como 
Shonkoff, RIchter, Van Der Gaag, &  Bhutta, 
2012; Shonkoff,  Radner, & Foote, 2016) bem 
como em evidências científicas de diversas 
áreas do conhecimento sobre o processo 
de ensino-aprendizagem, e nas análises de 
séries históricas de desempenho escolar e 
alfabetização (Campos, Fullgraf, & Wiggers, 
2006). 

Mesmo com avanços decorrentes do Pro-
grama Bolsa Família, em 2011 as crianças 
de 0 a 6 anos continuavam sendo o grupo 
etário mais exposto à pobreza e com os me-
nores índices de acesso à educação e com 
maior risco de desnutrição (Shonkoff et al., 
2012; Campello, 2016). Esses dados, aliados 
aos estudos da neurociência comprovando 
a importância fundamental desta etapa do 
desenvolvimento infantil e a grande influên-
cia das condições ambientais e experiên-
cias pessoais, levaram, em 2012, à criação 
da ação Brasil Carinhoso, que, vinculada 
ao Plano Brasil sem Miséria, implicava uma 
perspectiva de atenção integral nos eixos 
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de renda, educação e saúde. Esse progra-
ma federal foi uma grande inspiração para 
a política municipal, como o próprio nome 
adotado denota. 

Esses foram os principais antecedentes 
que influenciaram a criação da política “São 
Paulo Carinhosa” no município de São Pau-
lo. Uma vez instituída a prioridade da pauta 
da primeira infância na agenda municipal, o 
processo de formulação da política foi de-
senvolvido no âmbito de um Comitê Gestor 
composto por 14 dos 27 secretários muni-
cipais de diferentes pastas, com a coorde-
nação da primeira-dama, e diretamente 
vinculado ao Gabinete do prefeito. Duas es-
tratégias principais foram empregadas para 
dar corpo à política, articulando setores e 
saberes e não partindo de um desenho de 
política com contornos previamente defini-
dos no âmbito da coordenação.

Uma das estratégias, para dentro da gestão, 
consistiu na identificação das possibilidades 
de prioridade da infância no Programa de 
Metas do governo. Coube a cada secretaria 
apontar quais metas, dentre as 123 prioritá-
rias, poderiam incidir sobre a infância e em 
especial sobre a primeira infância, de modo 
a se incorporarem à São Paulo Carinhosa. 
Embora o município já contasse com o Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA), bem como com 
o Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (FUMCAD), em 2013 foi 
criada ainda a Coordenação da Criança e 
do Adolescente na estrutura organizacional 
da gestão, junto à criação da Secretaria Mu-
nicipal de Direitos Humanos (SMDH). A cria-
ção dessa coordenação foi importante para 
dar visibilidade e espaço institucional para 
políticas municipais que incidem sobre essa 

faixa etária. E tal coordenação passou a me-
diar a articulação das demais secretarias 
com representação no CMDCA, unificando 
a atuação da gestão municipal nesse espa-
ço de participação social. 

A segunda estratégia implicou o mapeamen-
to de experiências estatais e/ou em parceria 
com a sociedade civil que incidiam sobre a 
primeira infância, tanto no caso brasileiro 
como internacionalmente (Haddad, 2016).  
Foi considerada, por exemplo, a Estratégia 
Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis, 
implementada em capitais de diferentes re-
giões do país, pelo Ministério da Saúde a 
partir de 2011. Internacionalmente, foram 
analisadas experiências da França – Caisse 
Nacionale de Alllocations Familiales –; Fami-
ly Nurse Partnership Program, na Inglaterra; 
e Head Start, nos EUA. Tanto esses estudos 
como o Mapa da Exclusão e Inclusão Social 
(MEIS) dos territórios da cidade de São Pau-
lo, coordenado pela PUC-SP em parceria 
com o INPE, ressaltavam a importância da 
atenção a territórios vulneráveis. De modo 
a dar prioridade a crianças em situação de 
maior vulnerabilidade social e territórios da 
cidade com os piores indicadores de saúde 
e de educação envolvendo a primeira infân-
cia, foram selecionados os seguintes distri-
tos: Cidade Tiradentes, Guaianases, Itaim 
Paulista e Iguatemi, na Região Leste; Brasi-
lândia, na Região Norte; Grajaú, na Região 
Sul; Sé, na Região Centro-Oeste; e Brás, na 
Região Sudeste (Haddad, 2016). 

Essas estratégias resultaram em uma políti-
ca com combinação de ações dirigidas para 
a primeira infância em todo o território da ci-
dade, por meio de medidas abrangentes e 
ações focalizadas nos territórios prioritários, 
considerando demandas locais específicas.
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Algumas das ações mais amplas e trans-
versais visaram a promover o tema da qua-
lidade de vida na primeira infância em múl-
tiplas dimensões e setores. Por exemplo, no 
decreto que criou o Procon municipal (De-
creto n.º 56.871, de 15 de março de 2016), 
foi estabelecida a atribuição de monitorar 
e desestimular a publicidade infantil abusi-
va e a publicidade mercadológica voltada 
à criança e ao adolescente. O mesmo de-
creto estabeleceu que recursos do Fundo 
Municipal de Defesa do Consumidor fossem 
aplicados em eventos educativos, culturais 
e científicos visando à primeira infância. 
Também foram sancionadas a Lei munici-
pal n.º 16.161/2015, que multa quem proibir 
mães de amamentar em lugar público, e a 
Lei municipal nº. 16.387/2016, que determi-
na a oferta de brinquedos adaptados ao uso 
de crianças com deficiência em parques e 
áreas de lazer infantil, públicos e privados. 
Todas essas medidas relacionam-se com 
diferentes dimensões da qualidade de vida 
na infância e foram fomentadas a partir da 
definição de dar prioridade a esse público 
promovida pela São Paulo Carinhosa (Ha-
ddad, 2016).

Outras ações para  a primeira infância en-
volveram parcerias setoriais e entre níveis 
de governo. Na área da saúde, o Ministério 
da Saúde manifestou, em 2013, interesse 
em apoiar ações experimentais envolvendo 
visitas domiciliares para apoio às famílias 
na promoção do desenvolvimento infantil 
integral (Haddad, 2016). Começou então a 
ser implementada pela São Paulo Carinho-
sa, com o apoio do MS, a visita domiciliar. A 
partir de indicadores de vulnerabilidade so-
cial utilizados pela Estratégia de Saúde da 
Família, foram definidos os seguintes crité-
rios de seleção das famílias para receberem 

a visita: gestantes e crianças de 0 a 3 anos 
de idade; famílias em situação de extrema 
pobreza cadastradas no Bolsa Família; re-
cém-nascidos prematuros ou de baixo peso; 
crianças com deficiência, asfixia perinatal 
grave, infecções congênitas; famílias com si-
tuação de violência; mães com dependência 
de álcool ou outras drogas, depressão ma-
ternal; adolescentes grávidas; e mães com 
baixa escolaridade. 

Para promover a temática da primeira infân-
cia, foram realizados 13 seminários de sen-
sibilização dos profissionais de saúde, dos 
quais participaram 1.934 profissionais, sen-
do 1.539 ACSs, 265 enfermeiros superviso-
res dos ACS nas visitas e 130 profissionais 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF). Visando a promover a intersetoriali-
dade, também participaram dos seminários 
as Diretorias Regionais de Ensino (DRE), 
profissionais da rede municipal de educação 
e de assistência social. A implementação ini-
cial envolveu 88 Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) e 384 Equipes de Saúde da Família 
(ESF) (Haddad, 2016).

Na educação infantil, em que a fila de espera 
por vaga nos Centros de Educação Infantil 
(crianças de 0 a 3 anos) chegava a apro-
ximadamente 120 mil, foram efetivamente 
criadas ao longo de quatro anos de gestão 
106 mil vagas. Adicionalmente, estabeleceu-
-se, a partir de 2014, a fila social: as crianças 
mais vulneráveis, identificadas a partir do ca-
dastro único, passaram a ter prioridade na 
fila por vaga nos CEIs. Esta medida, toma-
da conjuntamente pela assistência social e 
pela educação, permitiu também que fossem 
matriculados em CEIs todos os bebês e as 
crianças de 0 a 3 anos destituídos do poder 
familiar e aguardando adoção, vivendo nos 
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abrigos conveniados com a Prefeitura (Ha-
ddad, 2016).  

No caso dos dez territórios prioritários, in-
cluído o Glicério, as ações focadas foram 
planejadas a partir do levantamento de ne-
cessidades no território e junto à comuni-
dade. São essas as ações que procuramos 
avaliar neste artigo, conforme discutido na 
próxima seção. 
 
AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA 
SP CARINHOSA NO GLICÉRIO: DESE-
NHO, ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 
E PRINCIPAIS RESULTADOS 

A primeira etapa da avaliação baseou-se na 
articulação de ferramentas de geoproces-
samento para delimitação do território com 
análise de indicadores socioeconômicos e 
demográficos construídos a partir do Cen-
so Demográfico de 2010. O primeiro desa-
fio metodológico foi a delimitação do perí-
metro do Glicério, pois os bairros de São 
Paulo não possuem uma delimitação oficial 
de suas fronteiras. A escolha baseou-se em 
uma combinação de critérios: a) revisão da 
literatura sobre o Glicério, que se mostrou 
insuficiente, pois as fronteiras do bairro são 
ampliadas ou reduzidas conforme o objeto 
de estudo (ver, por exemplo, as variações 
apresentadas em Kohara, 2009, o qual pro-
põe uma delimitação a partir dos cortiços; 
Canton, 2007, focado  na Operação Urbana 
Centro e; Seo, 2009, que delimita uma área 
para requalificação urbana); b) considera-
ção de tamanho do território, fluxos, vias de 
circulação, além do compartilhamento de 
valores, referências e signos identitários en-
tre os moradores (Cazzolato, 2005); c) de-
limitação que incluísse setores censitários 
inteiros, facilitando o uso de dados do cen-

so demográfico; d) consideração da área de 
abrangência das ações da São Paulo Cari-
nhosa. Essa combinação de critérios levou à 
definição de 29 setores censitários comple-
tos, em um território delimitado pelas ruas 
Conselheiro Furtado, do Lavapés, Carolina 
Augusta e da Glória.

A partir dessa delimitação, foi possível ca-
racterizar as condições de vida no Glicério 
e identificar heterogeneidade de situações 
nesse território, o que confirma a impor-
tância do olhar espacialmente detalhado e 
das análises que se utilizam de Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG), conforme 
ressaltado pela literatura (Marques & Torres, 
2005; Marques, 2015; CEM, 2004). 

A análise realizada indicou que esse territó-
rio se destaca pela elevada presença relati-
va de cortiços. Dados da Sehab, referentes a 
2015, indicam que o Glicério possui 92 cor-
tiços, o que corresponde a pouco mais de 
5% dos cortiços de toda a cidade e a quase 
40% dos cortiços do distrito da Liberdade. A 
análise por setores censitários revela uma 
importante heterogeneidade: há alguns com 
elevada concentração de cortiços e outros 
praticamente sem este tipo de moradia. Em 
termos de características demográficas, da-
dos do Censo 2010 indicavam que aproxi-
madamente 1.190 crianças se enquadravam 
na categoria primeira infância, o correspon-
dente a 7% dos moradores do bairro, pouco 
abaixo da porcentagem municipal de crian-
ças nesta faixa etária (9%).

Além das condições precárias de habita-
ção, foram identificados problemas relativos 
a condições viárias e acessibilidade, tais 
como: más condições das calçadas, sinali-
zação insuficiente, existência de cruzamen-
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tos perigosos sem sinalização adequada, 
etc. Todas essas dimensões, potencialmen-
te, colocam em risco não somente as crian-
ças residentes no local, mas a população 
em geral. 

Considerando as condições de cobertura de 
serviços e infraestrutura urbana, em quase 
todos os indicadores analisados – coleta de 
lixo, abastecimento de água por rede geral, 
domicílios ligados à rede elétrica – o Gli-
cério apresentava valores acima da média 
municipal. Uma exceção importante referiu-
-se ao indicador de acesso a banheiro de 
uso exclusivo dos moradores: enquanto no 
município 98,65% dos domicílios possuem 
banheiro exclusivo dos moradores, no Gli-
cério apenas 88,67% têm essa caracterís-
tica, o que indica, provavelmente, o com-
partilhamento de banheiros por mais de um 
domicílio e/ou família, situação presente em 
cortiços. 

Os dados do Censo Demográfico 2010 tam-
bém apontaram condições de renda e esco-
laridade piores do que as médias municipal 
e da Subprefeitura da Sé – por exemplo, en-
quanto a renda média dos domicílios par-
ticulares permanentes no município era de 
aproximadamente R$ 3,3 mil, no Glicério 
essa média girava em torno de R$ 1,8 mil. 
Sobrepostas, as várias condições analisa-
das – precariedade viária, sanitária, piores 
indicadores de renda e escolaridade dos 
pais, entre outros – sinalizam diferentes 
dimensões de vulnerabilidade que não só 
comprometem a qualidade de vida na pri-
meira infância no momento presente, como 
potencializam riscos de transmissão inter-
geracional de pobreza, considerando o que 
se sabe sobre a importância do capital edu-
cacional dos pais no desempenho escolar 

das crianças, por exemplo (CEM, 2016).

A segunda etapa da pesquisa, discutida em 
maior detalhe neste artigo, baseou-se em 
uma combinação de estratégias a partir de 
informações provenientes de legislação es-
pecífica sobre o programa (Decreto Municipal 
n.º 54.278 de 28 de agosto de 2013), dados 
do programa e balanços de gestão; entre-
vistas com agentes públicos, organizações 
sociais e famílias envolvidas nas atividades; 
participação em eventos sobre o programa; 
realização de grupos focais com agentes co-
munitários de saúde e famílias do bairro. As 
atividades de campo foram realizadas entre 
junho e dezembro de 2016.

O território do Glicério: ações públicas e per-
cepções dos moradores

As ações da São Paulo Carinhosa no Glicério 
foram motivadas por estudos e indicadores 
que demonstraram vulnerabilidades espe-
cíficas desse território. Além do já mencio-
nado MEIS, o qual indicou vulnerabilidades 
nos distritos da região central da cidade, foi 
ponto de partida para definição de territórios 
prioritários para a política um estudo reali-
zado em 2013 sobre situações de violência 
sofridas na infância realizado pelo Centro de 
Análises Econômicas e Sociais da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS). O estudo identificou que crianças 
moradoras de habitações coletivas ou corti-
ços estão mais expostas a situações de vio-
lência, sendo essa uma das motivações para 
a criação de uma iniciativa específica para o 
bairro do Glicério.

Também foram realizadas visitas de técnicos 
da prefeitura ao bairro, confirmando as pre-
cárias condições de vida das crianças resi-



A PRIMEIRA INFÂNCIA NA CIDADE DE SÃO PAULO: O CASO DA IMPLEMENTAÇÃO DA SÃO PAULO CARINHOSA NO GLICÉRIO

ISSN 2236-5710 Cadernos Gestão Pública e Cidadania | São Paulo | v. 24 | n. 77 | 1-23 | e-72695 | 2019

13

dentes em habitações coletivas ou cortiços, 
sujeitas a diversas situações de risco físico 
e psíquico. Identificou-se a insalubridade do 
ambiente, pois muitas acomodações eram 
impróprias e precárias, sem ventilação, sem 
proteção térmica, com riscos de incêndios 
e outros tipos de acidentes. Além disso, ha-
via falta de privacidade, de local apropria-
do para o estudo, de espaços e momentos 
de brincar, além de exposição a um fluxo 
grande de pessoas. Justificava-se, assim, a 
importância de uma iniciativa específica da 
São Paulo Carinhosa para o bairro do Gli-
cério. 
  
A partir de mapeamento realizado por téc-
nicos da Secretaria Municipal de Habitação 
(SEHAB) e da Subprefeitura da Sé, foi identi-
ficado um cortiço com grande concentração 
de crianças como piloto para intervenção. 
Representantes da SMADS conversaram 
com a população habitante do cortiço pilo-
to definido para o início das intervenções e 
fizeram o levantamento da compatibilidade 
com os critérios de atendimento dos diver-
sos programas da pasta. Assim, realizou-se 
o cadastramento de todos os habitantes do 
cortiço e sua inclusão nos programas de as-
sistência social, como o Bolsa Família e o 
BPC. 

À SME coube a tarefa de promover a matrí-
cula de todas as crianças em idade escolar 
ainda não matriculadas na rede pública de 
ensino. Representantes da SEHAB, em con-
junto com a Subprefeitura da Sé, realizaram 
a vistoria do imóvel, apontando inadequa-
ções com a Lei Moura (Lei n.º 10.928/1991), 
que estabelece as condições mínimas de 
estrutura dos cortiços. Por meio de inter-
locução com o Conselho Municipal de Ha-
bitação (CMH), foi obtida a aprovação da 

Resolução CMH n.º 61, que cria condição 
de prioridade para atendimento das famílias 
com crianças em situação de cortiço no pro-
grama Minha Casa Minha Vida.

Algumas ações ficaram restritas ao cortiço 
piloto, ao passo que outras buscaram atingir 
outros espaços do bairro.  O cortiço esco-
lhido como piloto apresentava como carac-
terística estar entre os que possuíam maior 
número de crianças, proporcionalmente ao 
número de adultos. Ao longo da implemen-
tação da São Paulo Carinhosa no Glicério, 
foram desenvolvidas intervenções com dife-
rentes combinações de setores da gestão, 
com destaque para saúde, assistência so-
cial e educação e cultura, visando a respon-
der às necessidades da comunidade. Os 
resultados da pesquisa referem-se tanto às 
percepções dos moradores sobre o Glicério, 
seus principais problemas e sobre a política 
implementada, quanto ao papel das inter-
venções do poder público e sua influência 
no arranjo de coordenação e implementa-
ção adotado pela São Paulo Carinhosa.

Um dos resultados é relativo às impressões 
e representações do que é morar no Gli-
cério. Se, por um lado, muitos moradores 
destacaram as vantagens da localização 
central, em termos de acesso a oportunida-
des de emprego, serviços e amenidades da 
cidade, por outro lado foi possível observar 
certo estigma associado à vida no Glicério, 
reconhecido por muitos como um território 
violento, especialmente devido ao tráfico de 
drogas e a eventuais conflitos com a polí-
cia – também objeto de temor por parte dos 
moradores. 

Outra questão relevante em relação ao bair-
ro referiu-se à delimitação de sua fronteira. 
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Lideranças comunitárias e moradores per-
ceberam claramente o problema da não-
-existência de uma delimitação oficial do 
bairro, sendo as fronteiras do Glicério vivi-
das e representadas de modo subjetivo por 
seus moradores. Do ponto de vista das de-
mandas por serviços públicos, essa inexis-
tência de claros contornos e a localização 
intermediária entre os distritos da Sé e da 
Liberdade gerava “jogos de empurra” entre 
setores administrativos. Considerando que 
muitas políticas sociais essenciais, como 
saúde, educação e assistência social, são 
também territorializadas segundo critérios 
administrativos próprios e fronteiras não-
-coincidentes, por vezes é difícil para os 
moradores saber a quem demandar atendi-
mentos e acessos no caso das políticas so-
ciais. O mesmo ocorreu em relação a alguns 
serviços urbanos.

Dentre os principais problemas ressaltados 
pelos moradores, destacaram-se uso e trá-
fico de drogas, violência, lixo não-coletado, 
condições de moradia nas pensões, ausên-
cia de espaços de lazer para crianças, in-
suficiência de vagas em creches e a baixa 
qualidade da atenção em alguns dos servi-
ços públicos disponíveis, como em alguns 
equipamentos de saúde (ambulatório de es-
pecialidades) e da assistência social. Foram 
evidenciadas também dimensões de vulne-
rabilidade típicas dos cortiços, como ele-
vada densidade demográfica das pensões, 
ausência de espaços de lazer para as crian-
ças, compartilhamento de áreas comuns 
como cozinhas e banheiros, entre outras. 

Considerando a gama de problemas perce-
bidos pelos moradores, alguns estruturais e 
de difícil resolução por parte do poder pú-
blico municipal – em particular tráfico de 

drogas e violência, policial e não policial –, 
algumas ações propostas pela São Paulo 
Carinhosa foram percebidas como importan-
tes, mas paliativas.

Outra dimensão observada na pesquisa 
foi a grande densidade de atores locais e 
lideranças: redes mais ou menos articu-
ladas entre atores distintos, tanto aqueles 
diretamente envolvidos na provisão de ser-
viços para crianças, como coletivos e orga-
nizações culturais e religiosas. A despeito de 
eventuais disputas, essas lideranças locais 
reconheciam-se como potenciais parceiros 
e/ou atores interessados nos problemas do 
bairro, mesmo quando não atuavam conjun-
tamente de modo sistemático. Esses atores 
locais tinham histórico de mobilização para 
demandar ações do poder público, em parti-
cular nas interações com a Subprefeitura da 
Sé para demandar melhorias nos serviços 
urbanos. 

A partir dessas informações sobre a percep-
ção dos moradores e das lideranças locais e 
do conhecimento de como se organizavam e 
se articulavam, passou-se então para a aná-
lise das ações da São Paulo Carinhosa, ba-
seadas tanto na percepção dessa população 
local, como na visão de gestores e atores do 
poder público envolvidos no projeto.

Arranjo de implementação
 
A avaliação demonstrou que as ações da 
política no Glicério foram diversificadas e ex-
cederam os objetivos iniciais – envolvendo 
intervenções no cortiço piloto, requalificação 
da infraestrutura viária, coleta de lixo, ações 
de saúde, educação e assistência social vol-
tadas para a primeira infância, bem como 
“viradinhas culturais” e promoção de grafites. 
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A definição dessas ações ocorreu de modo 
incremental e paulatino, na interação entre 
burocratas de nível de rua e lideranças e co-
letivos locais.

No início da implementação da política no 
bairro, foi feita uma parceria com uma orga-
nização social atuante na região. Entretan-
to, essa articulação mostrou-se controver-
sa e foi descontinuada. Por um lado, essa 
organização tinha experiência acumulada 
em metodologias de trabalho com crianças 
e vinha desenvolvendo ações em alguns 
cortiços do bairro, incluindo aquele definido 
para as ações piloto da política. Por outro 
lado, ao longo das entrevistas realizadas, 
ficou evidente sua desconexão em relação 
às principais lideranças locais e ao rico teci-
do associativo acima mencionado, limitando 
o alcance de suas ações. De todo modo, se 
no nível da alta gestão municipal a São Pau-
lo Carinhosa era imediatamente associada 
à figura da primeira-dama, no território não 
foi nada incomum os moradores associa-
rem a política com as ações da ONG, e em 
particular com sua coordenadora. 

Em termos de escala de ação, havia a per-
cepção, por parte das famílias entrevis-
tadas, de que muitas ações da São Paulo 
Carinhosa ficaram restritas a poucas crian-
ças residentes nos cortiços prioritários, não 
atingindo outras crianças residentes no Gli-
cério. 

De modo geral, a percepção da população 
local em relação à política no território era a 
de que muitas vezes a São Paulo Carinhosa 
se resumia a eventos como a pintura de pai-
néis e murais, as viradinhas culturais e algu-
mas intervenções em cortiços prioritários, 
percebidos pela população como ações 

pontuais e não como uma política continu-
ada e rotineira. Percebiam a política como 
algo interessante, mas que “veio e passou”.

Estrutura organizacional, financiamento e 
coordenação

Parte dos resultados encontrados no Glicé-
rio apresentam relações com as estratégias 
gerais de coordenação e implementação da 
São Paulo Carinhosa como um todo. Como 
vimos na seção anterior, o ponto de partida 
para o desenvolvimento do programa foi le-
vantar em cada secretaria as prioridades em 
relação à infância, visando a articular ações 
específicas de cada setor e intervenções 
mais abrangentes. 

Evidencia-se assim uma estratégia inicial de 
sensibilizar diferentes setores para o tema da 
primeira infância, e a construção gradual e 
incremental de ações articuladas para esse 
público, e não a tentativa de implementação 
de uma política com desenho previamente 
definido. As ações implicaram esforços de 
diálogo e interação entre diversas secreta-
rias, tanto no nível do alto escalão quanto 
no operacional, entre os burocratas de nível 
de rua atuantes no Glicério, ainda que não 
tenham sido promovidas mudanças organi-
zacionais nas secretarias. Nesse sentido, o 
programa logrou mais uma estratégia trans-
versal do que intersetorial, de acordo com 
os termos empregados na literatura (Serra, 
2005; Cunill-Grau, 2014). 

Em termos de financiamento das ações, a 
despeito de ter sido constituída uma unida-
de orçamentária própria para execução de 
ações, desde 2013, vinculada à Secretaria 
Municipal de Governo, a estratégia de go-
vernança dos recursos obtidos não foi as-
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sociada à existência dessa unidade. Diante 
da possibilidade de captação de recursos 
por meio de convênio com o MS, em uma 
linha programática voltada para a primeira 
infância, optou-se por vincular à Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) o aporte mais 
substantivo de recursos (total de R$ 8 mi-
lhões), visando à implementação da visi-
ta domiciliar e ao fortalecimento dos ACS 
como articuladores da política no território. 
O direcionamento desses recursos para a 
saúde permitiu que a nova tecnologia das 
visitas domiciliares, aplicada com o objetivo 
de promover a formação e o fortalecimento 
do vínculo afetivo entre o bebê, sua família e 
a rede social de proteção, fosse incorporada 
no sistema pelos profissionais do SUS, em 
caráter permanente, independentemente da 
futura continuidade da linha de financiamen-
to (Haddad, 2016). Os dilemas sobre como 
organizar e gerir o orçamento são recorren-
tes em políticas intersetoriais e transversais, 
pois é necessário escolher entre ativar e/ou 
coordenar as agendas em pastas setoriais, 
ou operar com agências que entregam e 
executam serviços para um mesmo público 
e/ou um mesmo território. 

 A escolha da São Paulo Carinhosa procu-
rou incentivar o olhar de cada pasta para a 
primeira infância, além de promover articu-
lações entre as diversas pastas, optando-se 
pela não constituição de estrutura executora 
específica para o programa. Entre os dispo-
sitivos de governança, foi criado o Comitê 
Gestor e a unidade orçamentária para pro-
jetos especiais envolvendo a primeira infân-
cia. Por outro lado, foi criada na SMDH a 
Coordenação da Criança e do Adolescente, 
indicando multiplicidade de estratégias de 
gestão. Segundo a perspectiva dos gestores 
da política, nem todos os investimentos que 

incidem sobre a primeira infância poderiam 
estar concentrados na unidade orçamentária 
específica criada, dado que compõem siste-
mas estruturados e geridos, como os da edu-
cação, da saúde e da assistência social.

Alguns dos gestores entrevistados questio-
naram essa estratégia de governança, em 
particular a opção de não dispor de estrutu-
ra de execução própria, o que, na visão de-
les, dificultaria tanto a visibilidade da política 
quanto sua consolidação e continuidade em 
cenários de mudança política. Por sua vez, 
atores vinculados à coordenação do progra-
ma argumentaram que, mesmo que uma 
dada gestão busque diversos mecanismos 
disponíveis, não há garantia de continuidade 
ou de manutenção das prioridades estabele-
cidas por um futuro gestor. Mesmo estruturas 
administrativas podem ser alteradas, setores 
extintos, assim como unidades orçamentá-
rias, conforme o entendimento político de 
cada gestão.  

Em linha com o que é defendido pela lite-
ratura (Cunill-Grau, 2014), a existência de 
uma fonte de autoridade com clara legitimi-
dade no alto escalão foi importante para a 
consolidação do tema na agenda municipal 
e mesmo na coordenação intersetorial de 
alto escalão. Entretanto, a associação entre 
a São Paulo Carinhosa e a figura de Ana Es-
tela Haddad é vista ao mesmo tempo como 
uma vantagem – em termos de obtenção de 
apoio de diferentes secretários para a temá-
tica e possibilidade de costura política dessa 
agenda no alto escalão municipal – e como 
uma desvantagem, um obstáculo à institucio-
nalização da política, para além da figura da 
primeira-dama, e com riscos associados ao 
perfil dessa figura em gestões futuras. 
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Em termos de arranjo de coordenação, fo-
ram encontradas estratégias formais ro-
tineiramente adotadas em programas in-
tersetoriais e também relações informais 
entre atores situados nos vários níveis da 
burocracia. Em termos formais, o Comitê 
Gestor, composto por 14 secretários, tinha 
como objetivos legitimar e dar visibilidade 
para o tema da primeira infância nas agen-
das setoriais, bem como facilitar a criação 
e implementação de iniciativas envolven-
do secretarias de forma integrada. Embora 
essa opção deliberada de legitimação polí-
tica do tema da primeira infância por meio 
do envolvimento do alto escalão municipal 
tenha sido exitosa, segundo a percepção 
dos entrevistados o Comitê teve pouca rele-
vância operacional, papel cumprido por ou-
tros níveis da burocracia. A escolha de uma 
estrutura menos intensa em atividades, ou 
seja, privilegiar um espaço de deliberação e 
não de execução da política foi a estratégia 
pensada para mobilizar os secretários sem 
sobrecarregá-los, maximizando apoio às 
ações prioritárias. A decisão pela atuação 
no Glicério, por exemplo, foi tomada no âm-
bito do Comitê Gestor, abrindo portas nas 
secretarias para obtenção de dados sobre 
a região. 

As entrevistas com gestores demonstraram 
a importância das redes de relações entre 
gestores de alto escalão das diferentes se-
cretarias e do papel mobilizador da primeira-
-dama na dinamização de agendas e ações 
vinculadas à primeira infância. Entretanto, 
em algumas pastas, a articulação entre os 
níveis de alto escalão não foi suficiente para 
determinar e disseminar os objetivos e as 
ações da São Paulo Carinhosa aos outros 
níveis da burocracia. Um exemplo foi a as-
sistência social, cuja atuação no âmbito da 

São Paulo Carinhosa ficou bastante centra-
da na figura da secretária e em alguns as-
sessores, sobretudo a discussão sobre a fila 
social para Centros de Educação Infantil. No 
Glicério, a articulação entre assistência so-
cial, educação e saúde foi apontada como 
relevante, ainda que pudesse ser potencia-
lizada. 

Estratégia incremental

Houve vantagens e desvantagens na es-
tratégia incremental adotada, com reuniões 
com secretários, identificação de priorida-
des e ajustes na implementação por meio 
de interações entre agentes públicos e entre 
esses e a população residente no bairro. 
Por um lado, teve como vantagem maior 
adesão dos atores relevantes, ao evitar con-
frontos diretos com outras prioridades defini-
das setorialmente. Essa estratégia respeitou 
as capacidades institucionais já disponíveis 
em cada setor, evitando sobrecarga e poten-
cializando ações existentes, que passaram 
a ser redirecionadas para o público de 0 a 
6 anos incompletos e/ou para o território do 
Glicério. 

Por outro lado, houve baixa clareza em re-
lação aos objetivos centrais e contornos da 
política, o que afetou tanto as relações en-
tre as secretarias para a coordenação das 
ações, quanto a mobilização dos níveis bu-
rocráticos diretamente relacionados com a 
implementação do programa. A relativa mo-
rosidade na definição dos cursos de ação, 
no espaço de tempo de uma gestão, pode 
acarretar em projetos não concluídos e de-
pendentes de costuras e negociações com 
a próxima administração para garantir sua 
continuidade. 
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Exemplificam essa estratégia incremental 
as visitas domiciliares, em particular o refor-
ço da Estratégia Saúde da Família, ao invés 
de desenvolvimento de um novo modelo de 
atenção à saúde das crianças. As visitas 
domiciliares visavam tanto à maior articula-
ção entre profissionais de diferentes áreas 
– como saúde, educação e assistência so-
cial –, quanto ao fortalecimento de vínculos 
entre esses profissionais e as famílias. Na 
avaliação realizada, observamos que ante-
riormente o foco das visitas estava bastante 
centrado na dimensão da saúde. Por meio 
da capacitação dos ACSs, para a incorpora-
ção de novas práticas e novos conhecimen-
tos, o programa capilarizou conhecimentos 
importantes para a política voltada à pri-
meira infância sem criar um ônus adicional. 
Contudo, ACSs entrevistados queixaram-se 
de aumento e eventual concorrência de atri-
buições, diante de metas definidas por ou-
tras intervenções prioritárias. 

A partir dos dados coletados na pesquisa, 
foi possível identificar um conjunto de avan-
ços causados pela política. Entre eles, es-
tava o reconhecimento de que as capacita-
ções deram qualificação à ação, “mudança 
de olhar” ou ainda “empoderamento”, como 
os próprios ACSs relataram. Apesar de já 
terem passado por diversos programas de 
formação e capacitação previamente, os 
profissionais relataram que esta foi uma das 
qualificações mais abrangentes que rece-
beram, na medida em que conteúdos foram 
abordados a partir de situações trazidas de 
seu cotidiano de trabalho.
 
Verificou-se ainda que os contornos flui-
dos da São Paulo Carinhosa dificultaram 
a percepção de prioridades e de avanços, 
bem como de perspectivas de continuidade, 

tanto por parte dos gestores dos vários es-
calões, quanto da população afetada pelas 
ações. As entrevistas demonstraram grande 
variação de ações por setor governamental e 
também diferenças nos modos de comunica-
ção e articulação entre os comandos do alto 
escalão municipal com os gestores de médio 
e baixo escalão, com consequências para as 
ações implementadas, em particular no Gli-
cério. Esse ponto relaciona-se também com 
a distinta centralidade do tema da primeira 
infância em cada setor e com os limites na 
disseminação dos objetivos prioritários da 
SP Carinhosa. Se, por um lado, a área da 
saúde claramente compreendeu a relevância 
das ações e envolveu-se de forma intensa, 
a da assistência social, por exemplo, teve 
envolvimento mais tímido – ainda que muito 
relevante, em particular na definição da fila 
social, conforme identificado durante o traba-
lho de campo.

A avaliação da São Paulo Carinhosa no Gli-
cério permite ainda algumas reflexões sobre 
os limites e as possibilidades de adaptação 
das políticas a contextos específicos. Em 
qualquer projeto intersetorial que pretenda 
avançar para além de um conjunto de ações 
desarticuladas em um mesmo espaço, é ne-
cessário realizar diagnósticos qualitativos e 
quantitativos, baseados em indicadores e em 
mapeamentos de atores e redes locais, de 
modo a considerar as especificidades dos 
territórios. Ou seja, não basta esperar resul-
tados somente a partir da focalização em ter-
ritórios vulneráveis.

Os ritmos de implementação de ações pú-
blicas são afetados pelos desafios da articu-
lação de diferentes áreas setoriais, com dis-
tintas agendas e tempos para execução de 
ações, além de eventuais conflitos em torno 
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de recursos e prioridades de ação, o que 
demanda consideráveis esforços de coor-
denação, mesmo no caso de territórios tidos 
como prioritários, caso do Glicério.  Por ve-
zes, é justamente o senso de oportunidade 
em um momento específico que permite dar 
visibilidade a uma política e em decorrência 
estimular ações nessa direção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo sistematizou os principais resul-
tados de uma avaliação de implementação 
da São Paulo Carinhosa, com foco no Gli-
cério. Em termos de desenho e arranjo de 
coordenação da política, observou-se o pre-
domínio de uma estratégia incremental, que 
partiu da centralidade do tema da primeira 
infância na agenda municipal para provocar 
as ações de diferentes secretarias de go-
verno, em um movimento próximo do que 
a literatura destaca como estratégia trans-
versal. Ao invés da imposição de uma agen-
da bem definida de ações e intervenções, 
houve paulatina negociação de estratégias, 
considerando-se as capacidades institucio-
nais disponíveis e as distintas centralidades 
da temática da primeira infância nas agen-
das setoriais, implicando, ao longo do tem-
po, um alargamento de ações inclusive para 
áreas que tradicionalmente não estão dire-
tamente relacionadas ao tema. 

Em termos de arranjo de coordenação, 
destacou-se a relevância do Comitê Gestor 
do programa na fase inicial de legitimação 
política, mas não na articulação cotidiana 
entre as secretarias, exercida muito mais 
de modo informal, em eventos e reuniões 
eventuais, e também por meio de redes de 
relações, com variações importantes entre 
áreas de governo.

Considerando especificamente as ações 
implementadas no Glicério, também foi 
possível observar um processo incremen-
tal, desde as experiências pilotos até a in-
corporação de demandas locais que não 
tinham sido previamente diagnosticadas. 
Entretanto, a avaliação demonstrou que, 
de modo geral, a São Paulo Carinhosa foi 
pouco reconhecida na sua totalidade, sendo 
muitas vezes associada às ações da ONG 
envolvida em parte das atividades, especial-
mente pelas famílias do bairro, mas também 
por atores vinculados a organizações so-
ciais que prestam serviços públicos. Houve 
uma percepção geral de que muitas ações 
ficaram restritas às intervenções no cortiço 
piloto, atingindo um número relativamente 
restrito de crianças, além da percepção das 
intervenções como ações eventuais e des-
contínuas.

Na perspectiva das famílias do bairro, as 
ações reconhecidas – eventos da viradinha 
cultural, oficinas com as crianças, atividades 
de pintura de muros – foram bem avaliadas, 
mas não entendidas como uma política con-
tinuada. Uma dimensão mais estrutural, re-
alizada no âmbito da São Paulo Carinhosa, 
e reconhecida pelas famílias, foi a melhoria 
nas condições de coleta de lixo.

De acordo com a perspectiva de lideranças 
locais, as ações do programa no bairro po-
deriam ter sido potencializadas por meio de 
uma articulação mais forte e precoce entre 
o setor público e os atores locais, além da 
melhor divulgação de seus propósitos no 
Glicério. Para muitos, a São Paulo Carinho-
sa era uma marca, um selo que aparecia 
nas placas indicativas de eventos, mas não 
uma política continuada. Esses atores tam-
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bém destacaram problemas estruturais e 
duradouros no bairro, não necessariamente 
abordados pela política – violência advinda 
do tráfico e da polícia, problemas das condi-
ções de vida nos cortiços, entre outros.

A partir da perspectiva dos agentes imple-
mentadores locais, foi possível perceber 
maior consolidação da São Paulo Carinho-
sa no âmbito da saúde, particularmente 
para os ACSs. Estes tenderam, inclusive, a 
perceber a saúde como a área estratégica 
do programa, ao menos no Glicério. Nesse 
caso, a estratégia incremental de fomentar 
a capacitação, ampliando e aperfeiçoando 
a discussão de temas relacionados à pri-
meira infância, foi muito bem recebida pelos 
agentes, ainda que houvesse problemas do 
ponto de vista da adaptação de conteúdos 
e abordagens à realidade local. Por outro 
lado, outros burocratas de nível de rua, nas 
áreas de assistência social, cultura e edu-
cação, tinham dificuldade em compreender 
os contornos da política, o que, certamente, 
afetou as possibilidades de articulação des-
ses atores no nível local para desenvolver 
ações conjuntas visando a aprimorar a qua-
lidade de vida na primeira infância.  

Em síntese, pode-se afirmar que estratégia 
aberta de implementação, com decisões 
incrementais de acordo com as agendas e 
recursos de cada secretaria, permitiu um 
avanço paulatino de ações específicas des-
tinadas ao território do Glicério. Por outro 
lado, a falta de contornos claros da política, 
envolvendo ações específicas relacionadas 
às necessidades identificadas no Glicério, 
reduziu sobremaneira a visibilidade e per-
cepção de relevância da política – tanto 
entre os membros do alto escalão, quanto 
entre a população local. 
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